
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.461 - SC (2014/0120820-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ANA MARIA DALLAZEN GARGHETTI 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 NÃO CONFIGURADO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXTENSÃO DA 
DECISÃO DEFINIDA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. COISA JULGADA. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 
modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço o aresto embargado solveu 
fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente consignado que 
no julgamento dos Embargos Infringentes, referente à Ação Ordinária 
2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente execução, o Tribunal de origem 
afastou a ilegitimidade ativa sustentada pela UNIÃO ao fundamento de que no caso em 
concreto, foi juntada ata da assembléia que deliberou pelo ajuizamento da ação coletiva 
principal, o que permitiu a extensão da decisão a todos Escrivães Eleitorais. 
Reconhecida, assim, a extensão do direito perseguido a todos os Escrivães Eleitorais 
nos autos do processo de conhecimento, cuja decisão transitou em julgado, não é 
admissível o reexame da questão em sede de execução de sentença, sob pena de 
violação à coisa julgada.

4.   Verifica-se, assim, que o caso específico dos autos não se 
assemelha à questão discutida no RE 573.232/SC, pois, enquanto na hipótese dos 
autos a legitimidade foi definida na ação de conhecimento, o pagamento foi assegurado 
a todos os Escrivães Eleitorais e transitou em julgado, na demanda analisada pelo 
Supremo o acórdão executado é categórico em limitar os efeitos da decisão apenas 
aos associados que tenham, na data da propositura da ação de conhecimento, 
rechaçando a extensão da decisão em sede de execução de sentença.

5.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte quanto ao conteúdo da decisão 
não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos específicos, que não 
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podem ser ampliados.

6.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 14 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.461 - SC (2014/0120820-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ANA MARIA DALLAZEN GARGHETTI 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo Regimental em 

Recurso Especial opostos pela UNIÃO ao acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO DE LIMITAÇÃO 

PRESCRICIONAL NA FASE COGNITIVA DA DEMANDA. COISA JULGADA. 

QUESTIONAMENTO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO SOBRE 

PRESCRIÇÃO SOMENTE SE SUPERVENIENTE, TENDO EM VISTA O ROL 

TAXATIVO DO ART. 741 DO CPC. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 

RELATOR. PRECEDENTES ESPECÍFICOS DESTA CORTE SUPERIOR. 

AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.  Conforme orientação consolidada nesta Corte Superior, 

apenas a parte dispositiva da sentença transita em julgado, bem como que 

nos Embargos à Execução somente é possível a discussão acerca da 

prescrição quando já decidida a demanda se esta for superveniente à 

sentença. Ressalva do ponto de vista do Relator. 

2.   Ademais, depreende-se da análise acurada dos autos que 

no julgamento dos Embargos Infringentes, referente à Ação Ordinária 

2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente execução, o Tribunal de 

origem afastou a ilegitimidade ativa sustentada pela UNIÃO ao fundamento 

de que no caso em concreto, foi juntada ata da assembléia que deliberou 

pelo ajuizamento da ação coletiva principal, o que permitiu a extensão da 

decisão a todos Escrivães Eleitorais. 

3.   Reconhecida, assim, a extensão do direito perseguido a 

todos os Escrivães Eleitorais nos autos do processo de conhecimento, cuja 

decisão transitou em julgado, não é admissível o reexame da questão em 

sede de execução de sentença, sob pena de violação à coisa julgada.

4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

2.   A embargante sustenta omissão na decisão embargada quanto 

ao entendimento que o Supremo Tribunal Federal expressou entendimento diverso ao 

da decisão ora embargada, no julgamento do RE 573.232, com Repercussão Geral, 
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assentando a orientação de que apenas os associados que tenham dado autorização 

expressa para a propositura da ação coletiva de conhecimento poderão executar o título 

judicial. Pugna pela omissão aos arts. 5o., XXI e 97 da Constituição Federal.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.461 - SC (2014/0120820-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ANA MARIA DALLAZEN GARGHETTI 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA 

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADO. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. EXTENSÃO DA DECISÃO DEFINIDA NA AÇÃO DE 

CONHECIMENTO. COISA JULGADA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE 

RESERVA DE PLENÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO 

REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório 

Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia 

da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, 

hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço o aresto embargado solveu 

fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente 

consignado que no julgamento dos Embargos Infringentes, referente à Ação 

Ordinária 2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente execução, o 

Tribunal de origem afastou a ilegitimidade ativa sustentada pela UNIÃO ao 

fundamento de que no caso em concreto, foi juntada ata da assembléia que 

deliberou pelo ajuizamento da ação coletiva principal, o que permitiu a 

extensão da decisão a todos Escrivães Eleitorais. Reconhecida, assim, a 

extensão do direito perseguido a todos os Escrivães Eleitorais nos autos do 

processo de conhecimento, cuja decisão transitou em julgado, não é 

admissível o reexame da questão em sede de execução de sentença, sob 

pena de violação à coisa julgada.

4.   Verifica-se, assim, que o caso específico dos autos não se 

assemelha à questão discutida no RE 573.232/SC, pois, enquanto na 
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hipótese dos autos a legitimidade foi definida na ação de conhecimento, o 

pagamento foi assegurado a todos os Escrivães Eleitorais e transitou em 

julgado, na demanda analisada pelo Supremo o acórdão executado é 

categórico em limitar os efeitos da decisão apenas aos associados que 

tenham, na data da propositura da ação de conhecimento, rechaçando a 

extensão da decisão em sede de execução de sentença.

5.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 

elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte quanto ao conteúdo 

da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 

específicos, que não podem ser ampliados.

6.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é bastante 

específico ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no julgado.

2.   Destarte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da 

natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. Não 

tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, 

livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou integrar, 

razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3.   Assim, os Embargos de Declaração não se prestam à finalidade 

de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou propiciar novo exame da 

própria questão de fundo, de modo a viabilizar, em sede processual inadequada, a 

desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o reconhecimento da 

existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, 
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a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. 

5.   No presente recurso, busca o Embargante a reapreciação do 

mérito da causa, não sendo esse, como visto, o escopo dos Aclaratórios.

6.   Quanto à alegada omissão acerca do entendimento do Supremo 

Tribunal Federal no julgamento da Repercussão Geral no RE 573.232/SC, destaca-se 

que tal julgamento só ocorreu após a decisão ora embargada, o que rechaça de plano 

qualquer omissão no decisum impugnado, uma vez que não se pode sustentar omissão 

tendo por base fato superveniente ao julgamento do recurso.

7.   Ademais, depreende-se da análise acurada dos autos que no 

julgamento dos Embargos Infringentes, referente à Ação Ordinária 

2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente execução, o Tribunal de origem 

afastou a ilegitimidade ativa sustentada pela UNIÃO ao fundamento de que no caso em 

concreto, foi juntada ata da assembléia que deliberou pelo ajuizamento da ação coletiva 

principal, o que permitiu a extensão da decisão a todos Escrivães Eleitorais. Vale, aqui, 

transcrever os fundamentos desse decisum:

Alega a União que, como na hipótese está a associação atuando 

como representante processual, torna-se indispensável a autorização 

expressa dos associados para legitimar a entidade de classe a agir em 

nome de seus filiados, requerendo, então, a extinção do feito sem análise 

do mérito, com fulcro nos incisos IV e VI do art. 267 do Código de Processo 

Civil.

Tenho que, nas ações coletivas ajuizada por entidade sindical, não 

é necessária autorização assemblear . A exigência só se aplica às demais 

entidades associativas - as quais só têm legitimidade para representar seus 

associados "quando expressamente autorizadas" (CF, art. 5º, XXI). Os 

sindicatos atuam em substituição processual de toda a categoria, na medida 

em que já possuem autorização constitucional do art. 8, III, para defender 

"os direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria".

Dessarte, a disposição contida no art. 2º-A, parágrafo único, da Lei 

n° 9.494/97, com a redação dada pela MP n° 2.180-35, de 24.08.2001, 

aplica-se tão-somente às entidades associativas do art. 5º, XXI, da 

Constituição Federal, e não aos sindicatos, que defendem interesses de 
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toda a categoria, e não somente dos associados.

O Constituinte, ao instituir a regra do art. 8º, inciso III, da Carta da 

República, fez a distinção entre entidade de classe e organização sindical, 

conferindo a substituição processual apenas ao sindicato. E quando a Lei 

Maior exigiu autorização expressa dos filiados (art. 5º, XXI) distinguiu entre 

entidade associativa e organização sindical: a autorização é exigida 

daquela, apenas. As entidades associativas não compreendem 

organizações sindicais, mas associações de classe, de natureza jurídica 

diversa daquelas.

No caso em concreto, contudo, foi juntada ata da assembléia que 

deliberou pelo ajuizamento da ação coletiva principal, bem como a relação 

nominal dos associados, o que leva à improcedência do argumento 

veiculado pela embargante.

8.   Assim, reconhecida a extensão do direito perseguido a todos os 

Escrivães Eleitorais nos autos do processo de conhecimento, cuja decisão transitou em 

julgado, não é admissível o reexame da questão em sede de execução de sentença, 

sob pena de violação à coisa julgada. A propósito, o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL 

TELECOM S.A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. EMISSÃO 

DE AÇÕES. TELEMS. PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. JUROS COMPENSATÓRIOS. CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. CABIMENTO. RECURSO 

MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, 

§ 2º, DO CPC.

1. O reconhecimento da legitimidade da empresa BRASIL 

TELECOM S.A. para responder por obrigações oriundas de contratos 

celebrados pela TELEMS anteriores à cisão da Telebrás, nos autos do 

processo de conhecimento (ação civil pública), inviabiliza o reexame da 

questão em sede de execução de sentença, sob pena de desrespeito à 

coisa julgada.

2. A conversão da obrigação em perdas e danos na fase de 

cumprimento de sentença com a previsão de pagamento de juros 

compensatórios, não enseja violação à coisa julgada ou ao princípio da 

adstrição ao pedido.

3. As inovações introduzidas pela novel legislação (Lei n. 
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11.232/2005) são aplicáveis aos atos processuais posteriores à sua 

vigência, em atenção ao princípio tempus regit actum.

4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 

infundado autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, 

do CPC.

5. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte 

agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) 

sobre o valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de 

qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do 

CPC) (AgRg no REsp. 1.170.155/M, Rel. Min. ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, DJe 7.2.2012).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. TELEMS. PROGRAMA 

COMUNITÁRIO DE TELEFONIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. QUESTÃO 

DECIDIDA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

1. As questões efetivamente decididas, de forma definitiva, no 

processo de conhecimento (ação civil pública), ainda que de ordem pública, 

como a legitimidade passiva ad causam, não podem ser novamente 

debatidas, sobretudo no processo de execução, sob pena de vulneração à 

coisa julgada (REsp 917.974/MS, relator Min. Luis Felipe Salomão, DJ 

4.5.2011).

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 

165.050/MS, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 23.8.2012).

9.   Verifica-se, assim, que o caso específico dos autos não se 

assemelha à questão discutida no RE 573.232/SC, pois, enquanto aqui o acórdão 

executado estendeu o direito a todos os Escrivães Eleitorais, na demanda analisada 

pelo Supremo o acórdão executado é categórico em limitar os efeitos da decisão 

apenas aos associados que tenham, na data da propositura da ação de conhecimento, 

autorizado o ajuizamento da ação, não abarcando todos os filiados, indistintamente.

10.  Como se vê, as hipótese debatidas são dessemelhantes, no caso 

dos autos a legitimidade foi definida na ação de conhecimento, o pagamento foi 

assegurado a todos os Escrivães Eleitorais e transitou em julgado.
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11.  Com base nessas considerações, rejeitam-se os Embargos de 

Declaração. 

12.  É como voto.

Documento: 1396873 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2015 Página  10 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0120820-5 REsp 1.455.461 / SC

Números Origem:  200372030012863  50003805420134047203  50032423220124047203  SC-200372030012863  
SC-50003805420134047203  SC-50032423220124047203  
TRF4-50006394920134047203

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ANA MARIA DALLAZEN GARGHETTI
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : ANA MARIA DALLAZEN GARGHETTI
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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